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Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

PROJ ETO 01: I.E1 N° 01 -PL 
01- 0097/2004 

"Denomina Rua  Abílio  Ferreira. a Rua 

inominada. conhecida por Travessa Santa 

Barbara - Jardim Miriam - Subprelaura 

da Cidade Ademar- . 

A CÂMARA MUNCIPA1. DE  SÃO  PAULO decreta: 

Art. I° - Denomina Rua  Abílio  Ferreira. a Rua inominada. conhecida por Travessa Santa 

Barbara - Jardim Miriam - Suhprefeitura da Cidade Ademar- . 

Art. 2°  - As despesas decorrentes com a execuçào desta lei correrilo por conta de dotações 

financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas se necessário. 

Art. 3°  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçào. revogadas as disposições em 

contrario. 

Sal as Sessiie 

clino Tatti) 
APROVADO EM 1 1  DISCUSSÂ 

VOLTA 2°  DISCUSSÃO 
	Vereador  
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Adelina Cicone 
Assistente  Perla/rient& 
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Câmara Municipal de São Paulo

Gabinete do Vereador Arselino Tatto

JUSTIFICATIVA

Trata-se de reivindicação da comunidade local.
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Folha n°	 o3. .. do proc.
r.,10	 g-,

Adelina Dee4e. - ArÃ. feinwatar
RF.100.406

BIOGRAFIA

Nascido no estado de Santa Catarina, na cidade de Porto
União, em 21/06/1906, faleceu em 19/08/1995 na capital de São Paulo.

Durante toda sua existência teve como lema o trabalho, a
honra e a honestidade. Dedicou todos os seus atos para o bem estar dos seus e
do próximo.
Pela sua operosidade, pelo seu amor acrisolado e pela sua fé cristã.

Como líder comunitário desde 1969, atuou em diversas lutas
como: pavimentação das ruas do bairro, rede de esgoto, coleta de lixo,
iluminação, ajudou na construção da primeira igreja do bairro — Paróquia
Nossa Senhora Aparecida.

Devido a sua luta consideramos merecida a homenagem ao
Senhor Abílio Ferreira, por sua luta e conquistas.
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Requisitos do art. 238 R.I.

Quorum V\APS)-vin-("1)
Ju3xu~;(1(11	 (4.)0

Audiência Pública 	 05

Discussão e votação `ic

YLUMAÇô3 rx\/0--)15A

Raiml• :àtista
Assessor Técn • egislativo — 311RI

OAB-SPJ1..• 926

( U

Y\N cky3\ ik6- 

Ângela Bt?n AirdVeoni
Subsecretár)	 Apoio Legislativo

SGP-2

••n .ari °LR-

cv)--- X,

kAAf, j4ro rk•N \r7(Lk	
L,JeSL

Câmara Municipal de Sã o Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 O? 
•

do processo n.° 0.n( — 97— 	 de 200 ti	 1)-7,- I 03	 1 o ci 	 (a) 	 •	 0-45,	 ••

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar	 .

RF 100406	 •

Sobre o assunto consta:
DOCREC	 15.635/79

I \4 )4
Solange Ra o dos Santos

Supervisora de Con,I. o e Proc. Legislativo
SGP-22

Análise Prévia

À Comissão de Constituição e Justiça:

3t /a-)/o 1.1

Ângela	 And—r-íoSi
Subsecretária dellApoio Legislativo

SGP-2
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AUGUSTO

âmara Ardem' 11 de ,71à__.eAtal0

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Senhor Presidente:

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo (CASE/5EHAB)
pedido de informação, para saber se o logradouro público, mencionado-no projeto de
lei n° 0097/2004, de sua autoria:

• homonímia?

1 0 - É bem público?

2° - É oficial e possui número de CADLOG?

30 - A denominação proposta (Rua Abílio Ferreira) constitui

4° - A descrição e a localização da via no projeto estão corretas e
são suficientes para a sua perfeita identificação?

50 - A classificação quanto ao tipo (Rua) está correta, tendo em
vista as disposições do Decreto n° 27568/88?

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n° 0097/2004 e saliento a
importância de se enviar, junto ao oficio de praxe, cópia da folha n° 06, bem como da
folha deste pedido.

Sala da Coiàsão de Constituição e Justiça,

Presidente da Comi4são de Constituição e Justiça

If0097-04

CÓD. 0561
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CÂMARA MUNICIP

SELINO/rATTO
Presidénte

São Paulo, 16 de abril de 2004.

OFICIO SGP-15 n° 024/04

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição
e Justiça e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Projeto de Lei n° 097/2004, de minha autoria — que
denomina Rua Abílio Ferreira, a Rua inominada, conhecida por Travessa
Santa Bárbara — Jardim Minam — Subprefeitura da Cidade Ademar,
solicitando-lhe que nos envie subsídios para que a referida Comissão possa
emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: fotocópias do PL n° 097/2004 e do despacho da comissão solicitante
de fls. 09.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

SGP15/crs
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Cii MARA MUNICIPAL --"-E-S--;40 P ‘ 4 ULO

L___Folha 41/

Processoc;)	 4.- ,t •

CRaTeg". Ilal°b"30 S ' Illir'

•

•

São Paulo, 19 de abril de 2004.

110"-	 Recebi ofício SGP-15 n° 024/04, de 16/04/04,
' ando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n°

097/2004, de autoria do Vereador Arselino Tatto.

Anexo: fotocópia do PL n° 097/2004 e do despacho da comissão solicitante de
fls. 9.
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CÂMARA MUNICIPALMTIÕPÀULO
ge.••••••

São Paulo, 19 de abril de 2004.

Recebi oficio SGP-15 n° 024/04, de 16/04/04,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n°

097/2004, de autoria do Vereador Arselino Tatto.

Anexo: fotocópia do PL n° 097/2004 e do despacho da comissão solicitante de

fls. 9.
RECEBIDO
SGMIATI.

Elie	 u Pinha
Oficial de abinete

SG 5,1/ATL
31.1.021,Q1 M

at
ér

ia
 P

L 
97

/2
00

4.
 D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 17



•

1 RECEBIDO EM SGP-1 5

F.:1\A	 ID5	 	
3 2

Carlos Rob rlo da Silva
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RECEBIDO NASGP-2
.Em 1c1t '05 / 09

As  --15; --a20  horas

ip'.

f"	 , . (.
rila,ria	 3 44,1flfta
Assistente d	 e ia Técnica

RF: 10.9 O

15- DOCREC
15- 0661/2004

São Paulo, ij Ji de	 de 2004
GABINETE DA PREFEITA

Oftd0	 cf. ne &240
Ref.: Ofício SGP-15 n° 024104
Processo n°2004-0.114.129-9

Senhor Presidente

Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me reporto,

Vossa Excelência transmitiu a este Gabinete solicitação de envio de subsídios,

formulada pela Comissão de Constituição e Justiça dessa Egrégia Câmara,

relativamente aO Projeto de Lei n° 097/2004, que denomina Rua Abílio Ferreira, a rua

inominada, conhecida por Travessa Santa Bárbara — Jardim Minam — Subprefeitura

da Cidade Ademar.

Isto posto, remeto a Vossa Excelência cópia reprográfica

das informações prestadas pelos órgãos competentes, valendo-me do ensejo para

renovar meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

MARTA SUPL1CY
Prefeita

Ao Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

D. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/MRCPSimsmr

Resp 97-04

SGM 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPA4- SMCIS
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EONISubsecredria 
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SGP-2

Carlos Roberto a 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

folha de informação n° O 3
do (fikanrr,"5"~-04.7- n° td(-1/4 11- 19-a-	 em 20/04/2004 . (a)	 /3„

:492 V. Port°

Stirig*"*..°
CASE 4

Sr(a) Assessor(a) Chefe

Carlos Roberto
Reg. 11130

INFORMAÇÕES SOBRE O P.L. 97/ 2.004 MEMO A.T.L.:344 / 2.004 VEREADCkt: ARSELINO TAITO

A) DADOS SOBRE O LEITO DO LOGRADOURO:

OFICIAL: N/C

•
B) DADOS SOBRE A DENOMINAÇÃO ATUAL:

NOME ATUAL: TV	 SEM NOME	 CODLOG: -

DENOMINAÇÃO OFICIAL: NÃO

HOMONÍMIA: NÃO	 LOGR. CODLOG:

S.G.M. - A.T.L.

Folha nr,

Processo C)

LOGR. CODLOG: -

C)DADOS SOBRE O NOME PROPOSTO:

NOME PROPOSTO: R ABÍLIO FERREIRA

HOMONÍMIA: NÃO

•
D) DADOS TÉCNICOS:

INSUFICIENTES

LOGR. CODLOG: -

E) OBSERVAÇÃO:
OS DADOS APRESENTADOS NÃO SÃO SUFICIENTES PARA A EXATA LOCALIZAÇÃO DO LOGRADOURO EM
QUESTÃO. SOLICITAMOS CÓPIA DO GUIA ASSINALANDO O LOCAL.
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REFE1TURA DO MUN1C1P10 DE SAO

domemorando.ATL.0345/04  - 	 em 12/04/04 (a)  V v ,

R1.13 - Senhor Chefe

Em atendimento ao Memorando ATL 0345/04, PL(09710,2
informamos que não foi possível idenlificar em nossos assentamentos
logradouro pretendido.

Solicitamos que nos fornece dados para identificação
logradouro como por exemplo pontos de início é término, ou''i
paralelas para que possamos fornecer os dados técnicos.

12.04.04

Luzenilda
Chefe= 

Ca
de . Denominação

dts rmo de-Canil:Sus

Logradouros-RI 133
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gFEITUFWPO MUNIPPIO'DE SA0 PAUL

SGMIATL-
Sra. Assessora Chefe

Restituímos o presente a essa d. Pasta, com os esc
RI.133.

Decio Figueira	 ,-
te da Subdivisão do Cadastro

de Logradouros Ri - 13
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SEGUE — , .1.F:-.5'..-2,do______	 -	 nesta dati,
documenfo —	 . ,

	f" .. ,-- •• .	 -; rformação.
rubricado__ ----..

.,/.
1

-	
0( iv.:_r_r:	 ••_. loci

FÁBIO  DE CASTRO PAIVA
Secretário
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Dessa forma, aguardamos as necessárias providências no
sentido de, através lé-"equerimento, ser atendida a solicitação de
complementação de dadoK jun\táda às fls. 15 dos autos.

Presidente da 

g 

missão
CAMPOS
bstituição e Justiça

a
-2/AuaÊcelêii, o Senhor

Vereador ARSELINO TATTO

Folha n° 1 -.-4__ ----"Cl-6-

Processo n° õt-A- (‘-''cl
t Fábio de Castro Paiva 1
1 Reg. 11.120 	 çi 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 09 de junho de 2004.

Referência: Projeto de Lei n° 0097/04

Senhor Vereador,

Cumpre-nos informar que se encontra nesta Comissão o
Projeto de Lei n° 0097/04, de autoria de Vossa Excelência, o qual visa denominar
logradouro conhecido como Travessa Santa Bárbara, localizado no Jardim
Minam, Subprefeitura de Cidade Ademar.

Na busca de subsídios para embasar a análise do projeto em
comento, esta Comissão encaminhou aos órgãos técnicos da Prefeitura pedido
de informações, recebendo, em resposta, a indicação de que os dados fornecidos
não são suficientes para a localização do logradouro.
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SEGUE IV\ 	 juntado 	 , nesta data,
documento, 	 e papel de informa0c
rubricado>  sob foiha'S ri°-1,; 

Em -IS Jo5

...,- rERGIO HORTA
Secretário
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Foolha

- '

Sala das Sessões, Julho de 2004.

O 4 AGO 2004

• 'rseli06 Tátto
Veteador

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PÁDLO_ _

MARIO SÉRGJO HC;,;RTA
Secretário, -

REQUERIMENTO N°

13 - RDS
13- 1834/2004

REQUEIRO à Douta Mesa, nos termos e forma
regimentais, a juntada do croqui anexo ao PL 0097/04.
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'.00594(TOS

Superviscb de Cori . do Proc. tegS1ativo

SGP -22
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Folha n" /J.)

Pror.essoc)

Carlos Roberto
Reg. 1 H 30

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo.

Senhor Presidente:

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo pedido de
informação, reiterando pedido feito anteriormente, relativo ao logradouro
mencionado no Projeto de Lei n° 0097/04, para que se esclareça o quanto
segue:

1 0 -É bem público municipal ?
2° -É oficial e possui número de CADLOG ?
3° - A descrição e a localização do logradouro no projeto estão corretas e são
suficientes para a sua perfeita identificação ?
4° - A classificação quanto ao tipo (rua) está correta, tendo em vista as
disposições do Decreto n° 27.568/88?

A presente reiteração deve-se ao fato de que o Executivo não
conseguiu localizar o logradouro através dos dados fornecidos inicialmente
(fls. 15).

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n° 0097/04 e saliento a
importância de se enviar, junto ao oficio de praxe, cópia da fl. 19, com a
localização do logradouro, bem como da folha deste pedido.

Sala da Cómiàpão de Constituição e Justiça,

AUGU§1~
PRÊSIDENTE
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OFÍCIO SGP-15 n° 149/04

NCVATTO
sidente

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 8 de setembro de 2004.

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição
e Justiça e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Projeto de Lei n° 97/2004, de autoria do Vereador
Arselino Tatto — que denomina Rua Abílio Ferreira, a Rua inominada,
conhecida por Travessa Santa Bárbara — Jardim Minam — Subprefeitura da
Cidade Ademar, solicitando-lhe que nos envie subsídios para que a referida
Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: fotocópias do PL n° 97/2004 e do despacho da comissão solicitante de
fls. 20.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

SGP15/crs
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Folha ;9

Proes,-ssoc)

R;	 .f.74, aceno

CÂMARA MUNICIPALLDE-M0- UL

São Paulo, 8 de setembro de 2004.

Recebi ofício SGP-15 n° 149104, de 8/09/04,
solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto .de Lei nQ97/2%11,
de autoria do Vereador Arselino Tatto.

Lon;Anexo: fotocópia do PL n° 97/2004 e do despacho da	 issé-o-solicitãhre—a
fl. 20.

RE er::: . .i. (,)

8 S

T)

M
at

ér
ia

 P
L 

97
/2

00
4.

 D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 34



4110

ne
`x

(ta data'.
rplação.

,	 	
SEGUE	
dooufnels r,i - 	 _t_.
nibrkrildo *	 ffól) tr 111,-

Erni
e

G?Ty.

Roberto da Sil

/C

Vi•u; M
at

ér
ia

 P
L 

97
/2

00
4.

 D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 35



CÂMARA MUNICIPA o

Folha tf

Preces s. 0c1 A 

Sul a
111,5re_,

São Paulo, 8 de setembro de 2004.

Recebi ofício SGP-15 n° 149/04, de 8/09/04,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 97/2004,

de autoria do Vereador Arselino Tatto.

RO
U1../(22-1.4

Anexo: fotocópia do PL n° 97/2004 e do despacho da Comissão 	 icitante de

fl. 20. _
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RECEBIDO

it	 (

CÂMAM

SEGUEM,	 r''	 '	 rtibric .10

1eblk";F	 2,7oirlas Ci e n°	 c;,0	 (.1
Re4'x.."-rto da

R.-4. 1 1 130

Carlos Roberkda Silva
Supervisor de EquipX - SGP-15
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Acelettwea

São Paulo, IS de novembro de 2

Folha n't."-ircl.p_à_,

Carlos Roberto Silva
RO. 11130

15- DOCREC
15- 1439/2004

RECEBIDO NA SGP-2

As 13 -  °
Em..15/ ....

I As 13 -  ° 	 dith
- INÁCIO VEIGA

Agente de Ap. Legislativo
RF 11.132

GABINETE DA PREFEITA

Olícia	 2.	 ne Li504
Processo n° 2004-0.114.129-9
Ref.: OFICIO SGP-15 n° 149/04

Senhor Presidente

Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me reporto, foi

transmitida a este Gabinete solicitação de envio de subsídios formulada pela Comissão

de Constituição e Justiça, relativamente ao Projeto de Lei n° 97/2004, de vossa autoria,

que denomina Rua Abílio Ferreira, a rua inominada, conhecida por Travessa Santa

Bárbara — Jardim Minam — Subprefeitura da Cidade Ademar.

Isto posto, remeto a Vossa Excelência cópia reprográfica

das informações prestadas pelo órgão competente, valendo-me do ensejo para

renovar meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•••

MARTA SUPL1C
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

DD. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAMC-Àts
Resp 97-04

SOM - 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - SMCIS
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Subsecretd

À SGP-15

Em. f<9/41.1(

Carlos koberto 
6'.VvaSupervisor de Equipe 

SGP-15
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. Folha n" 0, . I,
Processo 	

'Carlos Roberto Silva
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

DEPARTAMENTO DO CADASTRO SETORIAL
DIVISÃO TÉCNICA DE OFICIALIZAÇÃO E DENOMINAÇÃO DE

LOGRADOUROS

FOLHA DE INFORMAÇÃO N a  ."- -1--C7 - 

aaDD_PRODESSO202_2004 - 0.1 1 4.1 29 - _EM_.20109/2004 (A) 	 7C/ 

-E S. canos°

Folha 166	 " Lar; 1

REF: MEMORANDO N D 5136/20134	
COPIA cPruorieoess 

Roberto

 siiáv

-...-

/NTERESSADO: VEREADOR ARSELIND TATTO 	 Reg 1 1 130

ASSUNTO: DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO - NOME PROPOSTO: AT31?-1121FE EIRA

(

CASE G 6 C' •ILÇ c)-C C'GC)

ER. DIRETOR

COM RELAÇÃO AOS QUESITOS FORMULADOS PELA COMISSÃO DE

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA ÀS FOLHAS 12 DESTE, EM CONFORMIDADE COM A

LOCALIZAÇÃO APRESENTADA EM FOLHAS 73, TEMOS O QUE SEGUE:

ITENS 1 E 2 - TRATA-SE SEGUNDO A QUADRA 1 84 DO SETOR FISCAL 172, DE IMÓVEL

PARTICULAR, TRIBUTADO SOB LOTE NÚMERO 107.

ITEM 3 - NÃO.

ITEM 4 NÃO.

A rq;piana eccao-P7eflnoet
DIRETORA DA D

l 
!SÃO TE.O'NICA DE OFICIALIZAÇÃO

E DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS
CASE 4,f

20/09/2004

KT3S-

I
Vé SS-T 74).04

In 14

Maità-RCed3 
.P.a Silveira

Assessora -
OtAB-SP .02366

EEM EBNI (RUA ABÍLIO FERREIRA PL 97/04.Doc)
Eliczna Beccato M eilone
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ÓPIA Folha de informação  (-2 11._

(a)do processo 2004 - 0.114.129 - 9 de 21 de setembro de 2004

n',2)
.:'r,.zessocPs"- 	<-1

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 -
Ç eados . Rot>,.-112SECRETARIA DE HABITAÇÃO E DESENVOLVIOENIO

DEPARTAMENTO DE CADASTRO SETORIAL

Informação 1455 / CASE - G / 2004
Interessado: SGM ATL III
Assunto: projeto de lei 97 / 04 do vereador Arselino Tatto (denomina Rua Abílio
Ferreira a travessa conhecida por Santa Bárbara)

SGM - ATL
Senhora Assessora Chefe
(60.11.20.030)

Em atenção ao requerimento da Comissão de Constituição e Justiça, transmitimos a

manifestação anterior de CASE - 4, cujos termos acolhemos.

Acrescentamos, no entanto, que nossos assentamentos não acusam a existência de

projeto regularizado ou aprovado de parcelamento de solo que elucide a origem do

logradouro em questão, cuja existência é negada pela quadra fiscal de folha 17. Tampouco

procede de melhoramento viário ou sanitário.

Considerando, no entanto, que a foto aérea de 2000 (folha 18), ao contrário do que

diz a quadra fiscal, parece afirmar a existência do logradouro, imaginamos que poderá ser

oportuna e conveniente a manifestação do RESOLO quanto à origem do logradouro, bem

como quanto à viabilidade de vir a ser regularizada sua abertura.

Quanto à descrição do logradouro, observamos que a redação do projeto de lei, tal

como foi posta, parece partir da premissa de que a travessa Santa Bárbara a que se refere é

o único logradouro que é ou foi conhecido por esse nome e que sua localização é

sobejamente conhecida por todos os cidadãos paulistanos.

Marta Rocha .
y . da Silveirao -

Assessora'sses so r SGMI AT L
OAB-SP 102366
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etPIA Folha de informação 	 ,-(>7 

(a)de 21 de setembro de 2004do processo 2004 - 0.114.129 - 9

Marta Rocha e_-E. da Silveira
Assessora - SGMIATL

OAB-SF' 102366

/ rpsg

Foffia n'"g)	 10, do
11,	 IVO

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU .0 Cados Roberto Silv.:
SECRETARIA DE HABITAÇÃO E DESENVOLVIÍ4~0ÂNO...

DEPARTAMENTO DE CADASTRO SETORIAL

Segundo apuramos em nossos assentamentos, existem 9 logradouros paulistanos

que são ou foram conhecidos por esse nome, irrelevante no caso concreto a distinção pelo

tipo, nos termos da definição de homônimo prevista na Lei 13.180 / 01.

Considerando que, como sói suceder a todos os bairros paulistanos, o limite

territorial do bairro Jardim Míriam é indeterminado e o da Subprefeitura de Cidade Ademar

abrange infinitos logradouros, imprescindível se torna incluir na redação do projeto, caso

não houver impedimento decisivo ao prosperar da matéria, os dados preconizados pelo

artigo 12 do Decreto 27.568 / 88, visto que a forma atual não é capaz de distingui-lo dos

demais, fato que frustra a finalidade precípua do ato denominativo e limita seu efeito a

homenagear pessoas.

São Paulo, 21 de setembro de 2004

Alfredoljl“Stancuso
/	 j

DepartameWto dEt Cadastro Setorial
Diretor
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São Paulo, 22 de outubro de 2004.:

leir

- ri,hio\f°
..),s,

„

,...,,,,.„.....».v,

tpurdez ii86(sizt-SoLtz0
(a) 	

ATA - SOM/Ali.

Em 	 /. aSGM/ATL

rubricado 	 sob n

AL, • •

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 097/04. Denominação de
logradouro público. Pedido de informações
acerca da origem do logradouro.

-7SGM/ATL
SRA. ASSESSORA CHEFE

Em	 atenção	 ao	 solicitado,
z--,--/encarninhamos_..as informações prestadas pelo setor técnico,

no- sentido,de que tramita neste Departamento o p.a. n° 1979-
.G.003.054-9 . .cuidando da regularização de passagem

zr. coWiecida. por .Travessa Santa Bárbara, objeto do projeto de
JeLern epígrafe. Embora seja passível de regularização, a

passagem encontra-se atualmente em situação irregular.

ANA LUCIA DOS ANJOS-
Diretora de Departamento Técnico

RESOLO.G

Juntado 	 nesta data 	 documento 	 e folha de informação,
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

DEPARTAMENTO DE CADASTRO SETORIAL

DIVISÃO TÉCNICA DE OFICIALIZAÇÃO E DEI41DMVNAÇ
41Z

LOORADOURCIS

CÓPIA:
CallOS Rõbeno ava

FOLHA DE INF;oFiivt-49Abilf4 6 	 — 

DO_PROCESSO rv a_20 04 — 0.114.129 — 9 Em_08/11/2004 JA)
MARLY DUARTE S.CAHO

Of. et. kin. Geral I
CASE 4

REF: MEMORANDO N° 506/2004 – ATL III

INTERESSADO: VEREADOR ARSELINCI TATTCI — PL N° 097/04

ASSUNTO: DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO — NOME PROPOSTO: ABÍLIO FERREIRA
,-°

CASE G 

SR. DIRETOR

À VISTA DAS INFORMAÇÓES PROFERIDAS PELO DEPARTAMENTO DE

REGULARIZAÇÃO DE PARCELAMENTO DO SOLO, EM ESPECIAL -QUANTÉCAti FATO QUE A

TRAVESSA EM QUESTÃO VEM SENDO TRATADA COMO LOGRADOURO PASSÍVEL DE SER

REGULARIZADO NOS TERMOS DA LEI N° 1 1.775/95, SOMOS CONTRÁRÍOS A QUE

PROJETO DE LEI N° 097/04 SE CONVERTA EM LEI, VISTO 'QUE Ó 1-Qi3ARODURCI

ENCONTRA-SE AINDA EM SITUAÇÃO IRREGULAR.

PARA CASOS COMO El PRESENTE, O EXECUTIVO PODE SER UTILIZAR DO

RECURSO DE PORTARIA DE DESIGNAÇÃO ELABORADA PELA PRÓPRIA SEHAB, TÃO LOGO

SE ENCERRE O TRÂMITE DO PRESENTE PROJETO DE LEI.

1
Arq 'gliana Beccatol\:121on- e

DIRETORA DA DIVISÃO TÉCNICA DE OFICIALIZAÇÃO
E DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS

CASEi4

1:18/NcivEmeRD/2004

d Sikveir3
Martle, c „c-..

,p,Msstga
&1/48.:SP.1-02266 "

El3M/Eem (RUA Alá= FERREIRA - PL 097/04)
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CÓPIA: FOLHA DE INFORMAÇÃO No

Felha 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO
SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ( JJ R..13e.51;1,

DEPARTAMENTO DE CADASTRO SETCY0p:a130 <

DIVISÃO TÉCNICA DE OFICIALIZAÇÃO E DENOMINAÇÃO DE
LOGRADOUROS

DO_PREICE5513 N 0_2004 — 0.1 1 4.1 29 — 9 EM_ 7 C/1 1 /2004 (A) 	
Lxv-

a?, Gl4t:Jc.,	 .
ume

REF: MEMORANDO N° 506/2004 — ATL III
INTERESSADO: VEREADOR ARSELINCI TATTO — PL N° 097/04
AssuNTo: DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO — NOME PROPOSTO: ~Lio FERREIRA

SGM/ ATL
ERA. ASSESSORA

RATIFICAMOS Cl PARECER EXPOSTO EM FOLHAS RETRO, NO SENTIDO DE SE
VETAR INTEGRALMENTE O PROJETO DE LEI EM REFERENCIA.

ENG° ALFREDCl/ TTOSÉ MANCUSO
DIRETOR DE DEPARITAMENTO TÉCNICO

'CASE G

1 0/NOVEMBRO/2004

VC(4»*N, 5

Matta Rocha	
9Ve\T a

ASSeSSOM - 
~RU

04-SP 102366(RUA ABÍLIO FERREIRA - PL 097/04)
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pf:' 100.927

53P -33

.....

1

	 t'Ve-„

Proc. encerrado com
R

Arquivado em
z

Fi?ne.:3

À SGP-33, PARA AROUIVAMEN TO nos

termos do ;:',,-;,;,:.3275 d,.. -.-:.•:f-i'ento interno.

-.São Pau!o, O I 02-1 05' .

SíR,)- rf HORTA
2F .1.086
%)acretário

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO C€ Ano,: Jo 3F-;031
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N.o0te-190d e 7e,),,,c,
O funcionário.

ROBERTO FERREIRA
1Câmara Municipal de São PauRElo00.702-33

F. R ri 0 I

-
2 3 FEV 2005

13 - RDS
REQUERIMENTO "D" N° 13- 0061/2005

UREQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento
anexo, de autoria do Nobre Vereador Arselino Tatto.

Sala das Sessões, em
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Relaçao de Projetos - Arselino Tatto
ANO 2004
MATERIA	 NUMERO
PL	 5

6
7

80
97

161
187
188
189
190
191
327
334
390
404
412
435
436
437
438
439
440
441
442
443
444
445
474
495
517
560
562
571
572

PDL	 26
47
48
94

1

 Folha N.o 2‘ _do proc.
N.o of.-CO77de- &c/
O funcionário

Jo-~RTUFERREÍRA-
RF 100.702

SOP-33
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•

•

Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 3 72- 
do processo ri.° n/-0r '9}  de 20(-)	 20 / 	 í 2e2:, 5---  (a) 	

JOSÉ ROBERTO FERR£iRA
RF 100.702

-À SGP-33 - Sra. Supervisora: 	 SOP33

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

14 / 03 /05

Ângela BoricitÁndreoni
Subsecretária de	 io Legislativo

SGP-2
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Ufneira AnicOal t7áwP At%

Papel para informação rubricado com folha n° 	
do processo n° 01-097 / 2004	 30/03/2005	 a)

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33
Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —061 12005, segue o presente expediente
para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 en130.de.março de 2005.-)

rrAtI.
I

_
,c4

-011;1q o !c:10 1

Viviafie . Ferreira Pó
Supervisora

À Com. de Constit.14ão e Justiça

...0......!..,Q4 i 05 pANGELA f3t  iN ANDFREON1
Subsecretá ria ' , Apoio Legislativo

SGP-2

stC'	 Cn...
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-	 e pc1pQJ do irtformaão
sob fo : tvl 	ri°30(
Em 20/ /cs-

r.~~~~~~~-~marnía..~,~~~,

Lr

s

O O
,	 e 11!Rtir

RF - -

CardRoNto dr Silvã
Supervii5de Equipe Q( 15

RECEBIF.)0 NA,ACJ-3

n!N

R	

LAT

EM
A n

NqW'&--	 4‘(lo-eA1

o Nobre Vereador i À Nobre Vereadora

Saia pp-Corpipsao de Constituição e Justiça.
Em: là / ui iQS" .

Para !atar.	 ,

1

..	 ,

1 
Pres ,,,nto

 -,--- L---

1

Obs: ó prazo para mantrestação é de 8 dias, nos !
termos do § 3°, artigo 63 do Ri.

-	 -	 â

411,

juntado	 , nesta data

FÁBIC.) DE CA STRO PANA
Fr---i1,120
SUret.:5ro
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É Foilla nG3cÀ

I Prcceseo
Fábín de Castro Peiva
Reg. 11.12o	

,

Câmara Wunicipar de São Pauto

•

17- RELCOM
17- 1249/2005

16- PAR
16- 0295/2005

PARECER N°	 /2005 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
AO PROJETO DE LEI N° 0097/2004

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Arselino
Tatto, que visa denominar "Rua Abílio Ferreira", o logradouro público inominado,
conhecido por Travessa Santa Bárbara", localizada no Jardim Minam,
Subprefeitura da Cidade Ademar.

A proposta ampara-se nos arts.13, incisos I e XXI, e 70, inciso XI, e
parágrafo único, da Lei Orgânica do Município.

Por tratar-se de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para
deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às
Comissões Permanentes, na forma do art.46, inciso X do Regimento Interno desta
Casa.

Ante ao exposto, não encontramos óbice de natureza legal ou

11111	
constitucional ao prosseguimento do presente projeto, pelo que somos

PELA LEGALIDADE

Sala da Comissão de Constituição e Justiça em	 is-/05"
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Ao Nobre teadw Ngerv.lciora

Ct 9-7 efi,--,2

0.....~.......t.vsnurrna~,rtur.ammaxcwos ...nt .gamsarrar, 	 .ar.searfonacr.

r.
,

Cr` ._O2 / 0.7 .

r•f ,."1: o	 cf.3
,

r:	 nr:i 1.i

o S

FÁBIO DE CASTRO PANA
RF 11.120
Secretário

Recebido na Comissào de
Politica Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente

•
Em -2p1 o 51m-

ANA\PAyilA 
d
Kô•RftUZ

Secreátria ciAçdu:iss.So,,.P titica Urbana
Metropolitana e Me Ambiente

Obs: o prazo para	 é	 S dias, nos
termos do § 3°, artigo	 do RI.

sue

,

par,:',
np

ã " 	

/

I /

/11
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COMISSÃO DE ÇDUCAÇÃO, CULTURÁ/USPORTES

COMISS e e FINAN AS •:

4/1011111.19	 C/.2

conj

17- RELCOM
17- 0029/2007

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Aili~t"' 16 - PAR
16- 0046/2007

PARECER N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N°
97/04.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Arselino Tatto, que visa
denominar Rua Abílio Ferreira, o logradouro 'público inominado conhecido como
Travessa Santa Bárbara, Jardim Minam, Subprefeitura de Cidade Ademar.

Quanto ao mérito, as Comissões de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente e de Educação, Cultura e Esportes entendem ser inegável o interesse
público da proposta, razão pela qual manifestam-se

FAVORAVELMENTE.

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem
a opor na medida em que as despesas com a execução do projeto correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas 4 310c /
COMISSÃO DE POLÍTICA NA, METROPOLITANA, EIO AMBIENTE
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NIOAJES GAV101.!
Secretária

São Paulo,	 ONLiot"

MAMA TEREZA AFFONSODASILVA
ecOco-Parlamentar

beraÇâO !

• RECEBIDO EM SGP-23

/93_10A"

5

Sra. Creusa,
Juntar ao processo o Recurso n o 11- 19/07, da Bancada do

PSDB.

08/03/2007

LILIANA4fARIA MIGLIANO BOSISIO
Supervisora de Finalização do Proe.Legis.-Subst.

Sra. Supervisora,

Providenciado de acordo com a determinação de V. Sa.
08/03/2007

40/1111
CREUSA LE ;	 CARIAS ALVES

SEGUE 	 , juntado 	 , nesta data

rubricado 	 co5, f _ilha	 n.o 	
e pape	 L informaçãOdocumento	

Em /t) , -	 /

—

CRE115 , e AtteRRIMIst
Agente de Apeio Logistative

CREUSA LE CARIAS ALVES
Agente de e	 egislativoAgente de APoioftegislativo

—•
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Folha n° e4	 do proc.
n°  0 1 -1 7 	 ..dec222 .....

LEONIltA teRlAS AlV
Agente de Apoio Logisiativ0

11 - REC
11- 0019/2007

RECURSO

Requeiro, na forma regimental, nos termos do artigo

82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 97/04, de autoria do

Vereador Arselino Tatto , que "Denomina Rua Inominada, conhecida

por Travessa Santa Bárbara, Jardim Minam, Subprefeitura ' 'qa Cidade

Ademar", seja submetido a apreciação do Plenário.

Sala das Sessões,

1
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I À SGP - 23
11210  /	 /ac04.

-
• onnr.N...1 ANDREM

Legislativo
• SGP -2

w

1
	 jur;tade(s), nesta i
d2t-J.	 :-::-•:-.-,--:.ntol,,$) e folha

, de inr::,•:-..-„lit..,ric;os sob,
1

! Ern  W/ --Orir: rTft"--- Ii
Ass.:

fra 411
Assistente Pari

RF 100453

kat

RECEBIDO EM SGP-23

EM Og / 03  /

As 	 -0 

À

SGP-21 - Senhora Supervisora,

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento de recurso.

08/03/07

/2

LILIANA~RIA MIGLIANO BOSISIO
Supervisora de Finalização do Proe.Legis.-Subst.
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Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° 01 - 	 ?"))--  de 2004	 05/01/2009	 (a) 	

lKodcdski.
tr-- Parlamentar
RF 100453

Evj
Assisti

À SGP-2

Sra. Secretária

CAMARA rA1JNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

LzideAlm!eida Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009
•

Ângeirta61-din Andre-EMi
Secretá	 de Apoio Legislativo

SGP-2

-
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••

"ja M. Gumauskas
D-68-Cimentatista

RF 100.927

Lin

•
Segue(m) Juntadvls), nesta data,
d.ocurnento(s) rubricado(s) sob
rfoiha de inforrnaçõo1
sob n°  1L... 	

•
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1..rtiwevieviiirp.
a! loy~rk
;x4gig,1
NNI 4JN''''':..,,âNorilNiomídoz,

Papel para informação, rubricado como folha n° 42
do processo 01-97 de 2004 13/01/2009

auskas

Requisitado em 30/03/2005
Arquivado novamente em 13/01/2009
Com 42 fls.
O Funcionário

Lin

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
hpressomserviçográficoda~ M
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-' Yeguo{m.) Junt( defs), nesta data,i /
'; mb nt)... . „ 	 23. i <93 , 2..r. i o

,Vcido Ferreira
Ç:.:.."nte Parlamentar
RI: 101.075
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REQUERIMENTO "D" N° 13- RDS
13- 0018512010

tjrr,
gr,/

e-

/

•

akk
r. José A érico
da Banca a do PT

-

/VI
Lide

Fora 	  Rxesso

° 1 -.̀ °°- cle  2-c)(3`.‘ 

11;:rdi~~xtunatNLIfflinl

Câmara Municipal clirad Paulo
Aparecido Ferreira

Assistni.e
Ri: 101,075

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria do Nobre

vereador Arselino Tatto, conforme lista anexa.

Sala das Sessões, em
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346.91

347.91

366.91

39.93 60.95 643.01 160,04 

161.04 
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684.96 i 894.9763.93 272.95 668.01

276.95 1 686,9673.93421.91 82.92 1154.97 237.00 676.01
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441.04

442.04

495.04

528.02537.91 303.93 1181.95
563..91 320.93 1242.95
606.91 326.93

327.93608.91
517.04338.93613.91

524.93632.91
599.93
659.93
665.93
740.93
743.93
805.93 •
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° 	

•

do processo n°  O 1 .- oncY> 	 de 20.04k 	 11- O )	 2.c) k O
1	 / 	 (a) 	 	

.., C3e,0

A ..., ,c', ., Ferreira
A.,5‘;i,-`,.e, 	 Parlament

À SGP.33 - Sra. SuDervisora. 	 é 101.075

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento
retro para volta à tramitação.

Angela Bc(Alin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP.2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-018512010, segue o presente expediente,
para a volta à tramitação.

Atenciosamente

ka›,r/ V
a r 41. a de França Silva

Consultor Té nico Legislativo — Bibliotecário
Supervisora de Arquivo Geral — SGP.33

Ao Setor de Pesquisa e Assessoda de
Análise Prévia das Proposituras.

0.s-10.4 IA,Ca

ANGELA uefkR4 ANDPIONT
Secretkia de Apoio Legislativo

SGP-2

•

SGP.33 - Sra. Supervisora,

ces-
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/
vit.&

José Luiz Levyi
Procurador Legislativo Setor de Pesq. e Análise Prévi

OAB/SP 67.816

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0097/04

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.00v.br/legislação, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, que dispõe sobre a regularização de
parcelamentos do solo para fins urbanos. Alterada pela Lei n° 13.428, de 10 de
setembro de 2002.

- Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre a
denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios
municipais, e dá outras providências.

- Decreto Municipal n° 15.635, de 17 de janeiro de 1979, que institui a lista das
denominações oficiais dos logradouros oficiais do Município, e dá outras providências.
O Decreto inclui, na lista das denominações oficiais dos logradouros oficiais do
Município, a Rua Abílio Ferreira Brandão.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha (m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo,14 de abril de 2010.

.//Adelo Duartft Al\rpz
Procuradora Superviscã6 do Utor C.1 esq. e Análise Prévia

AB/SP 118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Base de dados : tegis

Pesquisa : lei AND 11775

Total de referências : 1

R.71G

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Título: LEI N o 11.775 29/05/1995 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Autoriza a regulamentaçao de parcelamentos do solo para fins urbanos, implantados

irregularmente no Municipio de Sao Paulo, a partir de 2 de novembro de 1972, e da outras
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 136/1994 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf

Regulamentação: Decreto n o 42.319/2002 - Regulamenta o art. 70 desta Lei (areas contaminadas). (ver
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n o 36.868/1997 - Cria a Coordenadoria Geral de Combate a Implantaçao Irregular
ou Clandestina de Parcelamento do Solo no Municipio de Sao Paulo.

Alterações: Lei 13.428/2002 - Altera dispositivos desta Lei. (ver documento)

[ Back
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L(

c-P-1014

5.
LEI N e 11.775• DE 29 DE MAIO, pE 1995 	 •

Autoriza a regularização de parcelamentos.
do solo para fins urbanos, implantados
irregularmente no Município de Sao Paulo,
a partir de 2 de novembro de 1972, e da
outras providencias.

PAULO MALUF,....Prefeito do Município de SãO Paulo, 	 usando
das atribuiçoes que.lhosao conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessao de 4 de maio
de 1995, decretou e eu:promulgo a seguinte lei:

'CAP/TOLO I . •
DA REGULARIZAÇÃO

Art. 1. - 0s . Parcelamentos do golo para
fine urbanos, implantados irregularmente no Município de

.São Paulo, entre 2 de novembro de--1972 e 31 de dezembro
de 1994, poderão ser regularizados, desde que obedecidas
os critérios fixados nesta lei, e na legislação estadual
e federal, naquilo que for pertinente.

Parágrafo único - Para os fins desta lei,
considera-se parcelamento irregular aquele que foi exe-
cutado cem autorização da Prefeitura ou em desacordo com
o plano aprovado. .

Art. 2 . - A comprovação da existência do•
parcelamento do solo irregular, no período determinado
no artigo anterior, far-se-á por qualquer documento ex-
pedido ou autuado pela Administração Municipal', ou por
qualquer outro que possua valor legal', inclusive por le-
vantamento aerofotogramatrico, reconhecido por órgãos
públicos.

.Parágrafo único - 6 compromisso de compra
e venda celebrado por instrumento particular ou público
não as constitui, isoladamente', em documento, hábil para
comprovar a existência do parcelamento irregular.	 •

Art. 3 . - Caberá ao percelador o.cumpri-.
Iisento de toda e qualquer exigência técnica ou jurídica,
-necessária à regularização plena do parcelamento.

Art . ao -.A regularização plena prevista
nesta lei pressupõe o .atendimento aos seguintes requisi-
t0a; • - Apresentação de titulo de proprie-
.dade, devidamente registrado no Cartório de Registro de
imóveis, da gleba parcelada.;

SI - Comprovação de irreversibilidade do
parcelamento implantado.	 •

5 1 . - A Prefeitura poderá aceitar, para
fins de regularização técnica do parcelaMento do solo
irregular e consequente emissão do Auto de Regulariza-
ção,, previstos nesta lei, compromisso de venda e compra
não registrado da gleba parcelada,' desde que filiado a
titulo de domínio devidamente registrado no Cartório de
Registro de imóveis.

•-

S. 2. - Na impossibilidade de identifica-
ção do titulo de propriedade da gleba parcelada, uma vez
esgotadas as pesquisas necessárias para a sua localiza-
ção, e com o não atendimento do•responsável parcelador,
a Prefettura poderá intervir no 'parcelamento do solo ir-
regular, somente para fins de atendimento as exigências
técnicas, urbanísticaa.e de serviços, previstas nos ar-
tigos 28, 19 e 20 da presente lei, e definição da planta
técnica do parcelamento.

$ 3. - A situação de irreversibilidade do
parcelamento, prevista no inciso II deste artigo, será
caracterizada e comprovada por- laudo técnico, que levará
em consideração a localização do parcelahento, Ma si-
tuação física, social e jurídica, observados os =itã,
rios.definidos'no 'artigo 11.

• 5 4. - Na hipótese de possibilidade de
reversão do parcelamento do solo à condição de gleba,
diagnosticada por laudo técnico, conforme parágrafo an-
terior, o parcelador devera atender. às exigências pre-
vistas no parágrafo único do artigo 7° desta lei.

• A. 5. - Poderá ser objeto de regulari-
zação, nos termos desta lei, a parte parcelada de uma
gleba.

Parágrafo único - A área remanescente de-
verá ser considerada como gleba, para efeito de aplica-
ção da legislação vigente de parcelamento do solo.

Art. 6. - Poderão ser regularizados',
desde que atendidas as exigências desta lei, quaisquer
parcelamentos do solo, independentemente da zona de U80
onde se localizam. .

Art. - Picam excluídos da regulariza-
ção tratada nesta lei os parcelamentos irregulares do
solo, ou parte deles, que apresentem uma das seguintes
características:

I - tenham sido executados em terrenos
aterrados com material nocivo à saúde pública, até a sua
correção;

Ir - tenham° sido executados em terrenos
bom declividade igual ou superior ao previsto nas legis-
lações pertinentes, salvo se atendidas as exigências es-
pecificas da legislação municipal;

III - tenham sido executados em terrenos
nos quais as condições geológicas -não aconselhem sua
ocupação por edificações, salvo se comprovada sua esta-
bilidade, mediante a apresentação de laudo técnico espe-
cifico;

IV - tenham sido executados em terrenos
alagadiços e sujeitos a inundaçõea, até a sua correção;

3 - tenham sido executados em áreas onde
a poluição impeça condições sanitárias suportáveis, até
a eliminação dos agentes poluentes;

VI - (visem; •
Parágrafo único - Na hipótese prevista no

parágrafo 4° do artigo 40 ou na impossibilidade de cor-
reção das situações previstas neste artigo, deverá o
parcelador desfazer o parcelamento, objetivando o re-
torno da área ã •condição de gleba, devendo, ainda, exe-
cutar as obras e serviços necessários para sanar even-
tuais dano:: ambientais causados pelo'parcelamento. 	 •

CAPITULO II	 •
DO PROCESSO DE ~MARISOL°

•

Art. e. - o processo de regularização do
parcelamento do solo irregularmente executado enqua-
dra-se na categoria de processo especial, tendo seu rito
definido por esta lei.

Art. 9. - A regularização Poderá ser so-
licitada mediante requerimento próprio, instruido com os
documentos exigidos nesta lei:

2 - pelo parcelador;
II - por um ou maie adquirentes de lotes;
III.- por associações, legalmente consti-

tuídas, que representem os adquirentes. •
Parágrafo único . O processo de regulari-

zação também poderá ser iniciado "ex-oficio" pela Pre-
feitura.

Art. 10 - A proposta de regularização
será feita pelo parcelador e deverá ser acompanhada de
laudo técnico obedecidos os parâmetros técnicos e urbe-
nísticos estabelecidos nesta lei.

Parágrafo único - Nas hipóteses de regu-
larização requerida por adquirente(s) de lote(s) ou as-
sociações, bem como, no caso de regularização "ex-ofi-
cio", a Prefeitura, na omissão do.parcelador e na falta
de laudo técnico, poderá elaborar a . proposta.e o laudo
previsto no "caput" deste artigo.

Art. 11.- Deverão' ser comtemplados, no
laudo técnico "previsto no artigo 10 'desta lei, os se-
guintes aspectos:

'I - diagnóstico do parcelamento;
II - proposta técnica 'e urbanística para

a regularização 'o parcelamento.
• Art. 12 - O projeto de regularização da

parcelamento deverá atender às exigências da Prefeitura,
devendo, necessariamente, estar ° representadas em
planta as curvas de nível, de metro- emmetree,"beá como
as quadras, os lotes, as áreas remanescentes e . as areal:
destinadas ao uso público.•

5 1. - Os projetos de regularização de
parcelamento e respectivos memoriais descritivos, bem
como oa cronogrames de obras e serviços deverão ser as-
sinados por profissional habilitado e pelo parcelado:,
que se responsabilizará perante o Código Civil:

.5 29 - Na omissão do parcelador, o pro-
jeto e a execução das obrai; serão executados, supletiva-
mente, pela Prefeitura com posterior ressarcimento dos

gastos, via cobrança judicial,. se necessário.
-Art. 13 - O parcelador ou seu congênere

deverá ser comunicado pela Prefeitura das conclusaea,
decorrentes da análise técnica e'juridica do pedido'--
regularização, devendo atender-às exigências formuladas,

no prazo de 30 (trinta) dias corridos, prorrogável, no
máximo, por 90 (noventa) dias, a critério da Prefeitura.

Art. 14 - Concluida.a análise técnica e
aceita a proposta da regularização, deverá a Prefeitura
expedir a licença para a execução de obras e serviços,
acompanhada do respectivo cronograma físico-financeiro,
podendo exigir, quando necessário, garantias para a
execução das obras.

Art. 15 - O Auto de Regularização somente.
será expedido após o cumprimento das exigências feitas
para a regularização do parcelamento e 'sua aceitação
técnica pela Prefeitura. '

1 . - A regularização de parcelamentos
de solo irregulares não -implica o reconhecimento, pela
Prefeitura, de quaisquer obrigações assumidas pelo par-
celador, junto aos adquirentes de lotes.

' 5 2. - Na impossibilidade de destinação
.da totalidade das áreas públicas, previstas nos incisos
I e III do artigo 19 deste lei e, atendidas as demais
exigências dos artigos 19 a 20, poderá a Prefeitura,
guando for o caso, expedir o Auto de Regularização,
prosseguindo na' exigência, junto ao parcelador, das
áreas públicas devidas.

Art. 16 - Expedido o Auto de Regulariza-
ção, deverá _ser requerida averbação ou o registro,
quando for o caso, junto ao Cartório de Registro de Imó-
veis, da regularização do parcelamento.

Parágrafo único - Nos casos previstos no.
parágrafo primeiro do artigo 4° desta lei, somente será
requerido o registro ou averbação, conforme o caso, após
a solução do domínio da área parcelada.

Art. 17 - A Prefeitura a seu critério
poderá requerer a averbação ou registro, conforme o
caso, das áreas públicas, na hipótese do parcelador não.
atender às exigancias técnicas foreuladad, desde que não
ocorram modificações no traçado do plano urbanístico ia-
plantado.

'Parágrafo único - Ocorrendo a situação
prevista no "caput" deste artigo, paralelamente à aver-
bação ou registro, conformo o caso, deverá a Prefeitura
prosseguir na cobrança das exigências técnicas, de reg-.
ponsabilidade do parcelador.

'LEI N e 11.775
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Art. 18 - A regularização, pela Prefei-
tura, dos parcelamentos do dolo irregulares, tem o cará-
ter de urbanização especifica, ylaando atender aos pa-
drões de daSenvolvinento urbano de interesse social, nos
termos da Lei Federal n. 6.766„ de 19 de dezembro de
1979.

Art. 19 - A regularização de que trata
esta lei deverá atender As condições técnicas e urbanís-
ticas e seguir discriminadas: . •

I - da área total, objeto do projeto de
regularização do parcelamento do solo, serão destinadas;
dentro do perímetro de parcelamento, no min/no, a por-
centagem exigida na legislação federal pertinente, para
sistema viário, áreas verdes einstitucionais;

rr - na hipótese de áreas com dimensão
inferior a 20.000 m. (vinte mil metros quadrados), não
será exigida a destinação de áreas verdes e institucio-
nais, além daquelas eventualmente . já destinadas;

XII - no caso das áreas públicas previs-
tas no inciso I não atingirem os percentuais mínimos,
poderão as áreas faltantee ser locada, sob responsabi-
lidade exclusiva do parcelador, fora do limite do parce-
lamento, desde que destinadas em dobro, situadas no en-
torno do parcelamento a regularizar e aceitas pela Pre-
feitura;

IV - todos os.. lotes deverão ter acesso
por vias e seu* dimensionamento deverá, preferencial-
mente,. atender ao mínimo estabelecido na legislação fe-
deral pertinente, podendo, a critério da Prefeitura, ser
aceitas dimensões, menores;

V - as vias de circulação poderão ter a
largura minima de 7,00 m (sete metros), admitindo-se uma
*variação de 10% -(des per cento) no seu dimensionamento;

VI - as vias de circulação de pedestres
poderão ter largura mínima de 4,00 m (quatro metros),
admitindo-se uma variação de 10% (dez por cento) no seu
dimensionamento;	 .	 .	 .

VII -*as vielas com acesso a -lotes', caie
atendam função de circulação de pedestres local e res-
trita, poderão ter largura mínima de 2,00 m (dois

metros), admitindo-se a variação de 104 (dez por cento)
no seu dimensionamento;

VIII - as vielas sanitárias* para fina dó
drenagem deverão ter larguras mínimas definidas no laudo
técnico de que tratam os artigos 10 e 11 desta lei;

IX - as porções da área do parcelamento
com declividade superior a prevista em legislação perti-
nente, e que se destinem a lotes deverão ser dotadas de
obras que garantamsua estabilidade, de acordo com pré-
vio estudo .geológico-geotécnico.

5 1° - Na hipótese das. abram não garanti-
rem a estabilidade dos lotea, noa termos do inciso IX
deste artigo, deverá o parcelador promover a desocupação
e a reorbanização da área„ -destinando-a a are& verde.

5' 2° - Ocorrendo disponibilidade na gleba
parcelada a Prefeitura, quando da apresentação ou ela-
boração do laudo técnico referido nos artigos 10 e 11
desta lei, exigirá do parcelador o atendimento a outros
requisitos técnicos e urbanísticos previstos na legisla-
ção municipal vigente de parcelamento do-solo.

Art. 20 - As obras e serviços necessários
à regularização do parcelamento serão exigidos pala Pre-
feitura, através de projetos específicos, de forma a as-
segurar;

I - a estabilidade dos lotes, dos logra-
douros, das áreas institucionais e doe terrenos limítro-
fes;

II - a drenagem de águas pluviais;
XII - a.preservação das quadras e dos lo-

gradouros peblicos, de processoa erosivos;
IV - a trafegabilidade das vias,* com tra-

tamento adequado;
V - a integração com o sistema viário

existente;
'VI - o abastecimento de água e, quando

necessário, A captação e tratamento;,
VII - esgotamento das Aguas servidas.
Art. 21 - A Prefeitura deverá, quando ne-

cessário, exigir do parcelador as garantias previstas
pela legislação municipal vigente de parcelamento
solo, viaando assegurar a execução das obras e serviços
necessários A regularização do parcelamento.

.	 Parágrafo único - Quando as associações
de .adquirentes de lotes, , legalmente constituídas,

assumirem a execução das obras e serviços, poderão ser
dispensadas da apresentação de garantias.

s cop íroLo is
DAS DISPOSIÇÕES GIRAIS

Art. 22 -Detectada a. implantação de
parcelamento* do solo de forma irregular, deverãor ser
adotadas, de imediato, 'pela Prefeitura, as, seguintes
providencias:

I - actuação do processo;
II - identificação do parcelador;
XII - Caracterização urbanistica inicial

do parcelamento, mediante- O levantamento doa, seguintes
elementos:

*a) localização;
b) área aproximada;
c) densidade-de ocupação;

•d) danos ambientais;
e) 'outros elementos relevantes para a.-

apuração da ilegalidade;
• IV - notificação do parcelador, para in-

terromper a. implantação do parcelamento ou para desfa-
ze-lo;

V - expedição de Notificação de Irregula-
ridade, dirigida ao parcelador.

Art. 23 - Após a expedição da Notificação
de irregularidade, deverá ser encaminhada ao Ministério
Público, em caráter de urgência, a Noticia-Crime, obje-
tivando a adoção das medidas de natureza penal.

Parágrafo talco ;. A Prefeitura deverá,
também, oficiar a todos os ,Uçãoe pablicos envolvidos,
para a adoção das medidas cabíveis, nas esferas de suas
coneetancias.

Art. 24 - Expedida a Notificação de Irre-
gularidade e constatada a irreversibilidade do parcela-
mento, a Prefeitura poderá promover o cadastramento dos
adquirentes de lotes, para fina de depósito judicial, e
intervir no parcelamento, para garantir os padrões de
desenvolvimento urbano e propiciar a defesa dos direitos.
dos adquirentes de lotes.

Parágrafo único - A Prefeitura se rea-
sarcirá dos gastos decorrentes 'de' intervenção que efe-
tuar, mediante o levantamento do depósito judicial das.
prestações.

Art. 25 - A Prefeitura poderá, nó caso
da inobservlincia das exigências previstas no artigo 12
ou das obrigações previstas no parágrafo único do artigo
7s desta lei, executar as obras e serviçoe necessários à
regularização do parcelamento, ou ao retorno da área
parcelada à condição de gleba, cobrando do parceledor
infrator o custo apropriado, acrescido do .percentual da
100% (cem por cento), cobre o Valor das obras e servi-
ços, á titulo de custos gerenciais, sem prejuízo da
multa Cabível, juros, eventuais acréscimos legais e da-
nais despesas advindas de sua exigibilidade e cobrança.

Parágrafo único - Consideram-se como des-
pesas a serem reasarcidas pelo Oarcelador, dentre ou-
tras, as seguintes: levantamentos . topográficos, proje-
tos, obras e serviços destinados à regularização do par-
celamento e à reparação de danos ambientais, no caso de
reconstituição de ares degradada e de seu retorno à con-
dição de gleba.

Art. 26 - O parcelador sujeitar-se-á
aplicação das penalidades cabíveis, até a efetiva regu-
larização do parcelamento do solo irregularmente implan-
tado.

ParAgrafe.únice - A aplicação das penali-
dades só será suspensa se o parcelador estiver atendendo
Os exigéncias-técnicas decorrentes do processo de regu-
larização do parcelamento.

Art. 27 - Fica acrescido o subitem 3.6.1
ao item 3.6, da Tabela I, anexa à Lei n o 8.327, da 28 de
novembro de 1975, coe as alterações introduzidas pela
Lei n. 10.395,de 20 de novembro de 1987, com a seguinte
redação;
"3.6.1 - Regularização de

parcelamento do
solo irregular 0,15% p/m2 de no ato de pro -

área global tocolamento do
do imóvel	 . pedido".

Parágrafo único - Quando a Regularização
for requerida por adquirentes de lotes ou por
associações legalmente constituídas, desde que estas não
sejam os parceladores, os emolumentos não serão cobrados
no protocolamento do pedido, devendo ser incluídos entre
as despesas a serem ressarcidas pelo parcelador.

Art. 28 - As alíneas "b" e "c", do inciso
II, do artigo 1. da Lei no 9.419, de 27 de janeiro de
1982; passam avigorar com a seguinte redação:

"b - largura mínima de 1,50m (um me-
tro e maio), ou, com até 1,200 (um metro e vinte centí-
metros), desde que com antAncia do proprietário do- imó-
vel confrontante;"

rf - - extensão máxima de 100,00 m
(cem metros) por acessoexistente Tara via oficial de
circulação de veículos.".

Art. 29 - Terão prosseguimento, nos ter-
mos desta lei os processos em tramitação, que tratem da
regularização de parcelamentos do solo irregularmente
implantados, autuados até a data da'sua publicação.

• Art. 30 - 0.parcelador deverá atender,
quando for o caso, o5. requisitos previstos na legislação
estadual 'para as áreas' de proteção aos mananciais, de
proteção ambiental e ao património histórico, reque-
rendo, junto ao órgão competente, o licenciamento ou e*
adaptação do parcelamento a regularizar.

•

Art. 31 - O desdobro do lançamento do
Imposto Predial e Territorial Urbano deverá ser autori-
zado após a expedição do 'Auto de Regularização, ou após
a definição, pelo órgão técnico competente da Prefei-
tura, da planta urbanística do parcelamento já execu-
tado, independentemente da época da nua implantação.

5 1° - A autorização de desdobro do lan-

çamento,'de que trata o "capot" deste artigo, não inter-
fere com a cobrança de eventuais exigancias técnicas ou
de- serviços a serem executados pelo parcelador, nos ter-
nos desta lei.

• '5 2° - Na hipótese da regularização do
parcelamento ocorrer por requerimento da associação de
mcradorea ou por adquirentes de lotes na conformidade
dó artigo' go,* eventual débito ''dos. Impostos Predial e
Territorial Urbano e taxas incidentes sobre a gleba on,

área maior, poderá ser pago em ate 48 (quarenta e oito)
parcelas, descontando-se do montante lançado 58 impor -
tências relativas As áreas destinadas a ruas, praças e
espaços livres já implantados.

5 3° - O caso previsto no parágrafo ante-
rior não elidirá -o prosseguimento da regularização e
posterior registre.*

are.. 32 - Localizando-se o parcelamento
em área de interesse ambiental ou rural, atendidos os
requisitos previstos na legislação estadual em conformi-

.CW(de com o artigo 30 desta lei, poderá o Executivo,
quando da alteração da zona de uso, nos termos da Lei
Municipal no 9.195, de 18 de dezembro de 1980, restrin-
gir, concomitantamente, futuros desdobras de lote ou
usos não compatíveis com a região.

Art. 33 - As instancias 'administrativas,
para apreciação e decisão de.processos de regularização,
serão as-definidas pela Lei n' 1 0,237, da 17 de dezembro
de 1986.,
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• Art. 34 - O prazo para interposição de
pedido de reconsideração e de recurso, das decisões oro-
feridas .nos processos de regularização de que trata esta
lei, 6 de 30 (trinta) dias corridos, contados da data da
publicação da decisão.

rinctgrato único - A interposição extempo-
rAnea de pedido de reconsideração implicará o encerra-
mento da instancia administrativa.

Art. 35 - As dúvidas decorrentea da apli-
cação desta lei serão dirimidas pela Comissão de Edifi -
caçõea e Uso do Solo - MUS°, da Secretaria da Habitação
e Desenvolvimento Urbano - SEHAB.

Art. 36 - Os casos de regularização de
parcelamentos do solo promovidos pelo Poder Público
terão critérios especiais a serem definidos por ato do
Executivo.

art. 37 - Aos parcelamentos do solo exe-
cutados anteriormente a 02/11/72, aplicam-se os disposi-
tivos da presente lei, e também as diaposições do De-
creto n4 15.764/79.

Parágrafo único - Na hipõtese a rpm se
refere este artigo, a Prefeitura aplicará as disposições
legais mala adequadas 71 efetiva regularização do parca-

lamento do solo.
Art. 38 - Serão responsabilizados, civil

e criminalmente, os' responsáveis pela fiscalização'
quando da omissão ou interrupção da aplicação dos dispo-
sitivos legais vigentes, para uma efetiva paralisação de
novos parcelamentos do solo.

Parágrafo único - O ExeCutivo -garantirá
os recursos humanos e administrativos . para o efetivo
exercício dá atividade fiscalizatória relativa ao parce-
lamento do solo.

• Art. 39 - Esta lei entrará- em vigor na
data de-sua publicação, revogadas as disposições em coo-
trino.

•

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio
-de 1995, 442 2 da fundação de São Paulo.
PAULO MAIO?, PREFEITO
JOSE ALTINO MACHADO, Secretário dos Negaçlos Jurídicos
.CELSO RODERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças
LAIA. ALBERTO SOARES KRAHENBUHL, Secretario da Habitaçao e
Desenvolvimento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de
maio	 de 1995.

'EXIMIDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal
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LEI N o 13.428, DE 10 DE SETEMBRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 283/00, do Executivo)

Altera a Lei n o 11.775, de 29 de maio de 1995, que dispõe sobre a regularização de
parcelamentos do solo para fins urbanos.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de agosto de 2002,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - O artigo 1 0 da Lei no 11.775, de 29 de maio de 1995, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. 1 0 - Os parcelamentos do solo para fins urbanos, implantados irregularmente no
Município de São Paulo até 30 de abril de 2000, poderão ser regularizados, desde que
obedecidos os critérios fixados nesta lei e na legislação estadual e federal, no que for
pertinente."
Art. 20 - O artigo 20 da Lei n o 11.775/95 passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 2o - A comprovação da implantação do parcelamento do solo irregular far-se-á pela
Administração Municipal, mediante identificação em levantamento aerofotogramétrico
existente no Departamento de Regularização de Parcelamento do Solo - Resolo, da
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, da Prefeitura do Município de São
Paulo."
Art. 30 - O "caput" do artigo 40 da Lei n o 11.775/95 e o seu parágrafo 2o passam a vigorar
com a seguinte redação:
"Art. 40 - A regularização urbanística e registrária prevista nesta lei pressupõe o
atendimento aos seguintes requisitos:

§ 2o - Na impossibilidade de identificação do título de propriedade da gleba parcelada, uma
vez esgotadas as pesquisas necessárias para a sua localização, e com o não-atendimento do
responsável parcelador, a Prefeitura poderá intervir no parcelamento do solo irregular, para
fins de atendimento às exigências técnicas, previstas nos artigos 18, 19 e 20 da presente
lei, e definição da planta técnica do parcelamento, com a emissão do competente auto de
regularização, nos termos do artigo 40, "caput", desta lei."
Art. 40 - Ficam acrescidos os parágrafos 3 0 e 40 ao artigo 12 da Lei n o 11.775/95 com a
seguinte redação:
"§ 30 - Deverá também, a Municipalidade, na omissão do parcelador, exigir deste o projeto
e a execução das obras, por via judicial própria, sem prejuízo do prosseguimento da
regularização "ex officio" pela Prefeitura do Município de São Paulo.
§ 4o - A realização de projeto e a execução, no todo ou em parte, das obras necessárias à
regularização urbanística poderão ser assumidas pelos adquirentes, por meio de associação
legalmente constituída, mediante termo de cooperação firmado com a Prefeitura,
observadas as responsabilidades técnicas envolvidas."
Art. 5o - O artigo 18 da Lei n o 11.775/95, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 18 - A regularização pela Prefeitura dos parcelamentos do solo irregulares tem o
caráter de regularização específica de interesse social, nos termos da Lei Federal no
6.766/79, alterada pela Lei Federal n o 9.785, de 29 de janeiro de 1999.
Parágrafo único - Os parcelamentos do solo identificados no artigo 2 0 desta lei serão
enquadrados, na área abrangida pelo auto de regularização, na zona de uso 72, nos termos
da Lei Municipal no 7.805/72, sem a aplicação da fórmula prevista no artigo 18 da Lei no
8.881/79."
Art. 60 - Ficam alterados os incisos I e III do artigo 19 da Lei no 11.775/95 e acrescido o
inciso X, com a seguinte redação:
"I - da área total, objeto do projeto de regularização do parcelamento do solo, serão
destinadas, dentro do perímetro do parcelamento, no mínimo 25% (vinte e cinco por cento)
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para sistema viário, áreas verdes e institucionais;

III - comprovada a impossibilidade de destinação de áreas públicas no percentual previsto
no inciso I, poderão as áreas faltantes ser locadas, sob responsabilidade exclusiva do
parcelador, fora dos limites do parcelamento, num raio de até 1 km, desde que destinadas
com acréscimo de 50% (cinqüenta por cento) e aceitas pela Prefeitura;

X - na regularização "ex officio" e não tendo sido destinadas áreas públicas no percentual
mínimo estabelecido no inciso I, a Prefeitura poderá estabelecer, a seu critério, as áreas
faltantes, dentro da área do parcelamento, de acordo com a conclusão da análise fundiária."
Art. 7 0 - O "caput" do artigo 20 da Lei n o 11.775/95 passa a vigorar com a seguinte
redação:
"Art. 20 - As obras e serviços necessários à regularização serão exigidos pela Prefeitura, de
forma a atender, no mínimo, aos padrões de infra-estrutura básica, definidos para as zonas
habitacionais de interesse social, nos termos do parágrafo 6 0 , do artigo 20 , da Lei Federal
n o 6.766/79, alterada pela Lei Federal n o 9.785/99, de forma a assegurar:"
Art. 8 0 - O artigo25 da Lei n o 11.775/95, fica acrescido do parágrafo 1 0 , renumerando o
atual parágrafo único, da seguinte forma:
"§ 1 0 - No caso de acordo amigável, entre o Município e o parcelador responsável, efetuado
até 120 (cento e vinte) dias da data da expedição do auto de regularização, fica dispensado
do pagamento do acréscimo de 100% (cem por cento) previsto do "caput"."
Art. 9 0 - Ficam acrescidos os parágrafos 1 0 , 20 e 3 0 ao artigo 29 da Lei n o 11.775/95, com
a seguinte redação:
"§ 1 0 - A Municipalidade providenciará, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da
publicação da presente lei, a apresentação, perante o Poder Judiciário, de pedido de
suspensão das ações que promove, visando o desfazimento dos loteamentos que se
enquadrem nos requisitos previstos nesta lei.
§ 2 0 - Após a conclusão da análise de viabilidade de regularização do parcelamento, a
Municipalidade formulará pedido de desistência da ação de desfazimento, quando for o caso,
§ 3 0 - A Municipalidade informará ao Ministério Público do Estado de São Paulo, no mesmo
prazo do parágrafo 1 0 , acerca da viabilidade de regularização dos loteamentos enquadrados
nesta lei, nas ações de desfazimento promovidas pelo mesmo."
Art. 10 - O parágrafo 2 0 do artigo 31 da Lei n o 11.775, de 29 de maio de 1995, passa a
vigorar com a seguinte redação:
"§ 2 0 - Na hipótese da regularização do parcelamento, eventual débito do Imposto Predial e
Territorial Urbano e taxas incidentes sobre a gleba ou área maior poderá ser pago em até
100 (cem) parcelas, descontando-se do montante lançado as importâncias relativas às
áreas destinadas a ruas, praças e espaços livres já implantados."
Art. 11 - Fica suprimido o parágrafo único do artigo 34 da Lei n o 11.775, de 29 de maio de
1995.
Art. 12 - O artigo 39 da Lei n o 11.775, de 29 de maio de 1995, passa a vigorar com
seguinte redação:
"Art. 39 - Fica criado o Grupo Especial de Fiscalização e Contenção de Loteamentos
Irregulares - Gefic, coordenado pela Secretaria de Implementação das Subprefeituras ou
órgão que vier a substituí-la, com a atribuição de integrar as ações da Prefeitura na
contenção da implantação ou expansão dos loteamentos irregulares ou clandestinos,
observadas a legislação vigente e as providências necessárias à consecução daquela
finalidade.
Parágrafo único - A organização e suporte do grupo instituído no "caput" deste artigo serão
definidos por ato do Executivo, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da publicação desta
lei."
Art. 13 - Ficam acrescidos o artigo 40 e seus parágrafos 1 0 e 2 0 à Lei n o 11.775/95, com a
seguinte redação:
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"Art. 40 - A emissão do auto de regularização pela Prefeitura do Município de São Paulo dar-
se-á exclusivamente de acordo com os critérios urbanísticos fixados em lei,
independentemente da conclusão da análise da titulação fundiária, tanto nas regularizações
realizadas pelo parcelador, como nos casos de regularização "ex officio".
§ 1 0 - Na regularização "ex officio" a falta de reserva de áreas públicas, nos termos do
inciso I do artigo 19, não obsta a emissão do auto de regularização, sem prejuízo do
previsto no inciso III do mesmo dispositivo legal.
§ 20 - Na hipótese do parágrafo anterior e não tendo sido destinadas áreas fora do
parcelamento, nos termos do inciso III, do artigo 19, a Prefeitura cobrará as áreas faltantes,
inclusive por via judicial."
Art. 14 - Fica acrescido o artigo 41 à Lei n o 11.775/95, com a seguinte redação:
"Art. 41 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar com o Governo do Estado
de São Paulo qualquer ato, convênio ou acordo, que vise à simplificação ou agilização dos
procedimentos necessários à obtenção da anuência do Estado na regularização dos
parcelamentos, nos casos em que a lei assim o exigir."
Art. 15 - Fica acrescido o artigo 42 à Lei n o 11.775/95, com a seguinte redação:
"Art. 42 - A Prefeitura do Município de São Paulo fica autorizada a contratar, em caráter de
emergência, profissionais especializados para conclusão dos processos de que trata esta lei,
e para esse único fim, pelo prazo de um ano, prorrogável por igual prazo, a partir da data
de sua publicação."
Art. 16 - Fica acrescido o artigo 43 à Lei n o 11.775/95, com a seguinte redação:
"Art. 43 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário."
Art. 17 - Fica acrescido o artigo 44 à Lei n o 11.775/95, com a seguinte redação:
"Art. 44 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário."
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de setembro de 2002, 449 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal das Subprefeituras
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de setembro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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1/1
Titulo: LEI N o 14.454 27/06/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias,

logradouros e próprios municipais, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N o 99/2007 (ver documento)

Autor(es): Todos os Vereadores
Regulamentação: Decreto n o 49.346/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei n o 4.406/1953.; (ver documento)
Revoga a Lei n o 6.140/1962.; (ver documento)
Revoga a Lei n o 8.776/1978.; (ver documento)
Revoga a Lei n o 10.903/1990. • (ver documento)
Revoga a Lei n o 11.419/1993. (ver documento)
Revoga a Lei n o 12.339/1997. (ver documento)
Revoga a Lei n o 13.180/2001. (ver documento)
Revoga a Lei n o 12.569/1998. (ver documento)
Revoga a Lei n o 13.333/2002. (ver documento)
Revoga a Lei n o 13.878/2004. (ver documento)
Revoga a Lei n°13.931/2004.; (ver documento)
Revoga a Lei n o 14.140/2006. (ver documento)
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LEI N 0 14.454, DE 27 DE JUNHO DE 2007
(Projeto de Lei n 0 99/07, de todos os Vereadores)

Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação
de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a denominação e a alteração da denominação de vias,
logradouros e próprios municipais e matérias correlatas.

CAPÍTULO II
DA DENOMINAÇÃO DAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS

Art. 20 É vedada a denominação de via ou logradouro público com o nome de pessoa
viva.
Art. 3° É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diferente da
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à Humanidade.
Art. 40 É vedada a denominação de vias e logradouros públicos com nome diverso
daquele que, embora não tenha sido objeto de ato de autoridade competente, já se
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade.
§ 1 0 Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência
geográfica.
§ 2° O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação da via ou
logradouro público tiver por conseqüência a configuração de uma das hipóteses
autorizativas da alteração de denominação elencadas nos incisos I, II e III do art. 50
desta lei.

CAPÍTULO III
DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS

Art. 5° É vedada a alteração de denominação de vias e logradouros públicos, salvo nos
seguintes casos:
I - constituam denominações homônimas;
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de
outra natureza que gere ambigüidade de identificação;
III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou
domiciliados no entorno.
§ 1° As denominações serão consideradas homônimas, ainda que o conjunto
constituído pela tipologia dos logradouros e seus nomes sejam diferentes.
§ 2 0 No caso previsto no inciso III, é indispensável a expressa anuência de, no
mínimo, dois terços dos moradores ou domiciliados, devidamente identificados.
§ 3 0 Para a nova denominação de logradouros atingidos pela questão de homonímia
deverão ser consultados os moradores ou domiciliados dos mesmos, devidamente
identificados.
Art. 60 Observadas as condições do art. 5° desta lei, a seleção do logradouro ou
logradouros, cujas denominações devam ser substituídas, deverá ocorrer de forma a
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causar o menor inconveniente para a cidade, considerando para tanto, conjuntamente,
o seu significado na malha viária, a sua notoriedade, o seu valor histórico e
antigüidade e a densidade de edificações, em particular, não residenciais.

CAPÍTULO IV
DA DENOMINAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS, UNIDADES
MUNICIPAIS E OBRAS DE ARTE

Art. 70 Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizam repartições e
serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais
ou estrangeiras, atendidas as seguintes condições:
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa já falecida;
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da personalidade que se
pretende homenagear;
III - que a proposta contenha uma justificativa que inclua a biografia de quem se
pretende homenagear e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes;
IV - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando referente a nomes
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades
reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à
Humanidade.
Parágrafo único. Só poderão ser homenageadas, com seus nomes denominando
próprios municipais, personalidades que tenham prestado importantes serviços à
Humanidade, à Pátria, à Sociedade ou à Comunidade e, neste caso, que possua
vínculos com o logradouro, com a repartição ou o serviço nele instalado ou com a
população circunvizinha.
Art. 8 0 A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal
deverá levar em consideração os seguintes requisitos além daqueles arrolados no
artigo anterior:
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira
especial e intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada;
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia
exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo.
Art. 90 É vedada a alteração de denominação de próprios e obras de arte municipais,
cuja denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da
cidade.
§ 1 0 É vedada a denominação de próprios e obras de arte municipais com nome
diverso daquele que, embora não tendo sido objeto de ato de autoridade competente,
já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade.
§ 2 0 Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência
geográfica.

CAPÍTULO V
DO SISTEMA DE EMPLACAMENTO DE PRÓPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS,
OBRAS DE ARTE E IMÓVEIS EDIFICADOS

Art. 10. As placas denominativas das vias e logradouros públicos conterão, além dos
dizeres normais, a designação do distrito onde estejam localizadas.
Parágrafo único. As modificações a que se refere este artigo somente se farão à
medida em que ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando
ocorrerem simples trocas de placa.
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Art. 11. De todo ato público que determinar mudança de denominação de via ou
logradouro público será dado conhecimento ao Oficial do Registro de Imóveis da
circunscrição territorial em que a via pública estiver localizada.
§ 1 0 Pela mesma forma estabelecida no "caput" deste artigo, se procederá, para o
efeito do disposto no parágrafo único do art. 246, da Lei Federal n o 6.015, de 31 de
dezembro de 1973, quanto a toda alteração de numeração de prédio.
§ 2 0 A comunicação de que trata este artigo será expedida pela repartição municipal
competente, dentro de 10 (dez) dias contados da publicação do ato público que
determinar a mudança ou a alteração.
Art. 12. Deverão ser incorporadas gradativamente ao sistema de emplacamento, junto
às placas de denominação de próprios, vias e logradouros públicos e obras de arte,
placas com informações sucintas acerca da origem e significado do nome, da biografia
e atividades públicas mais relevantes do homenageado, do fato ou data histórica.
Parágrafo único. O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a
forma de inserção das placas com as informações previstas no "caput" deste artigo,
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e os
logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas
distribuídas proporcionalmente à sua extensão.
Art. 13. O Poder Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no art. 12 desta lei.
Parágrafo único. O Executivo regulamentará a forma mais adequada de identificar, no
próprio sistema de emplacamento, as entidades conveniadas ou parceiras previstas no
"caput" deste artigo.
Art. 14. Os imóveis edificados deverão ter seu emplacamento numérico efetuado em
padrão e local visíveis.
§ 1 0 A Prefeitura fornecerá ao interessado, mediante solicitação, a numeração oficial
do imóvel a ser emplacado.
§ 20 Os lotes não edificados poderão receber numeração, desde que solicitada pelo
interessado ou a critério da Administração.
§ 3 0 A placa numérica da edificação deverá ser afixada na parte frontal do imóvel,
junto à sua entrada principal.
§ 40 Os interessados poderão, mediante requerimento e pagamento de valor a ser
fixado pelo Executivo, solicitar à Prefeitura o fornecimento de placa numérica "padrão".
§ 5 0 No caso da adoção de solução arquitetõnica ou estética diferenciada, as seguintes
exigências deverão ser observadas:
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de
pedestres na calçada;
II - não poderá constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes visuais;
III - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão.
Art. 15. O descumprimento do art. 14 desta lei ensejará multa correspondente a R$
525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), aplicada em
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a
perda do poder aquisitivo da moeda.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação.
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Art. 17. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das -dOtRões-
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 18. Na hipótese de ser derrubado o veto ao art. 2 o da Lei n o 13.878, de 27 de
julho de 2004, o § 1 0 do art. 5 0 desta consolidação passará a ter a seguinte redação:
"§ 1 0 As denominações não serão consideradas homônimas quando um dos
logradouros públicos for obra de arte, tal como ponte, passarela, viaduto ou túnel."
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis,
em razão de sua consolidação: Lei n° 4.406/53; Lei n° 6.140/62; Lei n° 8.776/78; Lei
n° 10.903/90; Lei n° 11.419/93; Lei n° 12.339/97; Lei n° 13.180/01; Lei n°
12.569/98; Lei n° 13.333/02; Lei n° 13.878/04; Lei n° 13.931/04; Lei n o 14.140/06.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de junho de 2007, 454 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Título:

Ementa:

Alterações:

DECRETO N o 15.635 17/01/1979 (ver documento)
Sem revogação expressa

Institui a lista das denominaçoes oficiais dos logradouros oficiais do Municipio, e da outras
providencias.
Dec. 17.523/1981; (ver documento)
Dec. 17.885/1982; (ver documento)
Dec. 18.299/1982; (ver documento)
Dec. 18.840/1983; (ver documento)
Dec. 21.197/1985; (ver documento)
Dec. 22.012/1986; (ver documento)
Dec. 22.524/1986; (ver documento)
Dec. 22.772/1986; (ver documento)
Dec. 23.554/1987; (ver documento)
Dec. 23.561/1987; (ver documento)
Dec. 23.720/1987; (ver documento)
Dec. 23.930/1987; (ver documento)
Dec. 23.964/1987; (ver documento)
Dec. 24.280/1987; (ver documento)
Dec. 24.316/1987; (ver documento)
Dec. 24.330/1987; (ver documento)
Dec. 24.413/1987; (ver documento)
Dec. 24.496/1987; (ver documento)
Dec. 24.795/1987; (ver documento)
Dec. 25.714/1988; (ver documento)
Dec. 25.825/1988; (ver documento)
Dec. 25.832/1988; (ver documento)
Dec. 26.286/1988; (ver documento)
Dec. 26.352/1988; (ver documento)
Dec. 26.435/1988; (ver documento)
Dec. 26.485/1988; (ver documento)
Dec. 26.555/1988; (ver documento)
Dec. 26.852/1988; (ver documento)
Dec. 27.525/1988; (ver documento)
Dec. 27.587/1988; (ver documento)
Dec. 27.779/1989; (ver documento)
Dec. 27.782/1989; (ver documento)
Dec. 29.260/1990; (ver documento)
Dec. 31.148/1992; (ver documento)
Dec. 31,151/1992; (ver documento)
Dec. 31.158/1992; (ver documento)
Dec. 31,199/1992; (ver documento)
Dec. 31.610/1992; (ver documento)
Dec. 31.627/1992; (ver documento)
Dec. 31.906/1992; (ver documento)
Dec. 31.948/1992; (ver documento)
Dec. 32.101/1992; (ver documento)
Dec. 32.173/1992; (ver documento)
Dec. 32.839/1992; (ver documento)
Dec. 35.632/1995; (ver documento)

(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
Retifica a lista deste Decreto.; (
Retifica a lista deste Decreto.; (
Retifica a lista deste Decreto.; (
Retifica a lista deste Decreto.; (
Retifica a lista deste Decreto.; (
Retifica a lista deste Decreto.; (
Retifica a lista deste Decreto.; (
Retifica a lista deste Decreto.; (
Exclui logradouro dos efeitos de 	 e
Retifica a lista deste Decreto.; (
Retifica a lista deste Decreto.; (v
Retifica a lista deste Decreto.; (
Retifica a lista deste Decreto.; (
Retifica a lista deste Decreto.; (
Retifica a lista deste Decreto.; (
Retifica a lista deste Decreto.; (
Retifica a lista deste Decreto.; (
Retifica a lista deste Decreto.; (

	

Dec. 37.887/1999 -	 ver documentoRetifica a lista deste Decreto.; (ver documento)

	

Dec. 38.061/1999 -	 ver documentoRetifica a lista deste Decreto.; (ver documento)

	

Dec. 38.094/1999 -	 ver documentoRetifica a lista deste Decreto.; (ver documento)

	

Dec. 38.103/1999 -	 ver documentoRetifica a lista deste Decreto.; (ver documento)

	

Dec. 38.140/1999 -	 ver documentoRetifica a lista deste Decreto.; (ver documento)

	

Dec. 38.388/1999 -	 ver documentoRetifica a lista deste Decreto.; (ver documento)

	

Dec. 38.605/1999 -	 ver documentoRetifica a lista deste Decreto.; (ver documento)

	

Dec. 38.638/1999 -	 ver documentoRetifica a lista deste Decreto.; (ver documento)

	

Dec. 38.661/1999 -	 ste Decreto.;Exclui logradouro dos efeitos deste Decreto.; (ver documento)

	

Dec. 39.038/2000 -	 ver documentoRetifica a lista deste Decreto.; (ver documento)

	

Dec. 39.063/2000 -	 ver documentoRetifica a lista deste Decreto.; Ner documento)

	

Dec. 39.112/2000 -	 ver documentoRetifica a lista deste Decreto.; (ver documento)

	

Dec. 39.115/2000 -	 ver documentoRetifica a lista deste Decreto.; (ver documento)

	

Dec. 39.255/2000 -	 ver documentoRetifica a lista deste Decreto.; (ver documento)

	

Dec. 39.277/2000 -	 ver documentoRetifica a lista deste Decreto.; (ver documento)

	

Dec. 39.574/2000 -	 ver documentoRetifica a lista deste Decreto.; (ver documento)

	

Dec. 39.767/2000 -	 ver documentoRetifica a lista deste Decreto.; (ver documento)

	

Dec. 40.045/2000 -	 ver documentoRetifica a lista deste Decreto.; (ver documento)

ver documento)
ver documento)
ver documento)
ver documento)
ver documento)
ver documento)
ver documento)
ver documento)
ste Decreto.; (ver documento)
ver documento)
ver documento)
ver documento)
ver documento)
ver documento)
ver documento)
ver documento)
ver documento)
ver documento)
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deste Decreto.; (ver documento
deste Decreto.; (ver documento
deste Decreto e retifica a sua lis

deste Decreto.; (ver documento
deste Decreto.; (ver documento
logradouro constante da lista am

ver documento)
ver documento)
'etifica a sua lista.; (ver

ver documento)
ver documento)
inte da lista anexa a este

logradouro constante da lista anexa a este
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Dec. 40.405/2001 - Retifica a lista deste Decreto.
Dec. 40.419/2001 - Retifica a lista deste Decreto.
Dec. 40.437/2001 - Exclui logradouro dos efeitos
Dec. 40.568/2001 - Retifica a lista deste Decreto.
Dec. 40.588/2001 - Retifica a lista deste Decreto.
Dec. 40.634/2001 - Exclui logradouro dos efeitos
Dec. 40.640/2001 - Retifica a lista deste Decreto.
Dec. 40.641/2001 - Retifica a lista deste Decreto.
Dec. 40.643/2001 - Retifica a lista deste Decreto.
Dec. 40.675/2001 - Retifica a lista deste Decreto.
Dec. 40.795/2001 - Retifica a lista deste Decreto.
Dec. 40.824/2001 - Retifica a lista deste Decreto.
Dec. 41.189/2001 - Retifica a lista deste Decreto.
Dec. 41.191/2001 - Retifica a lista deste Decreto.
Dec. 41.275/2001 - Retifica a lista deste Decreto.
Dec. 41.368/2001 - Retifica a lista deste Decreto.
Dec. 41.371/2001 - Retifica a lista deste Decreto.
Dec. 41.398/2001 - Retifica a lista deste Decreto.
Dec. 41.485/2001 - Exclui logradouro dos efeitos
Dec. 41.490/2001 - Retifica a lista deste Decreto.
Dec. 41.616/2002 - Retifica a lista deste Decreto.
Dec. 41.620/2002 - Retifica a lista deste Decreto.
Dec. 41.800/2002 - Retifica a lista deste Decreto.
Dec. 41.802/2002 - Retifica a lista deste Decreto.
Dec. 41.804/2002 - Retifica a lista deste Decreto.
Dec. 41.811/2002 - Exclui logradouro dos efeitos
Dec. 42.000/2002 - Exclui logradouro dos efeitos
Dec. 42.467/2002 - Retifica a lista deste Decreto.
Dec. 42.921/2003 - Retifica a lista deste Decreto.
Dec. 42.928/2003 - Retifica a lista deste Decreto.
Dec. 43.217/2003 - Retifica a lista deste Decreto.
Dec. 43.224/2003 - Retifica a lista deste Decreto.
Dec. 43.874/2003 - Retifica a lista deste Decreto.
Dec. 44.021/2003 - Retifica a lista este Decreto.;
Dec. 45.151/2004 - Exclui logradouro dos efeitos
Dec. 45.154/2004 - Exclui logradouro dos efeitos
Dec. 45.544/2004 - Exclui logradouro dos efeitos
Dec. 46.265/2005 - Exclui logradouro dos efeitos
Dec. 46.418/2005 - Exclui logradouro dos efeitos
Dec. 46.898/2006 - Exclui logradouro dos efeitos
Dec. 47.024/2006 - Exclui logradouro dos efeitos

Processf)n' 9%-no9
t soni S. Ferrv.
Leg.

anamorommer.......~»
g  C

•

ver documento)
ver documento)

ver documento)
ver documento)
ver documento)
ver documento)
ver documento)
ver documento)
ver documento)

.; (ver documento)

.; (ver documento)
deste Decreto.; (ver documento)
.; (ver documento)
.; (ver documento)
deste Decreto.; (ver documento)
.; (ver documento)
.; (ver documento)
.; (ver documento)
.; (ver documento)
.; (ver documento)
.; (ver documento) Processn;
.; (ver documento)	 • . n
.; (ver documento)
.; (ver documento)
.; (ver documento)
.; (ver documento)
.; (ver documento)
deste Decreto.; (ver documento)

.; (ver documento)

.; (ver documento)

.; (ver documento)

.; (ver documento)

.; (ver documento)

.; (ver documento)
deste Decreto.; (ver documento)
deste Decreto.; (ver documento)

.; (ver documento)

.; (ver documento)

.; (ver documento)

.; (ver documento)

.; (ver documento)

.; (ver documento)
(ver documento)
deste Decreto.; (ver documento)
deste Decreto.; (ver documento)
deste Decreto.; (ver documento)
deste Decreto.; (ver documento)
deste Decreto.; (ver documento)
deste Decreto.; (ver documento)
deste Decreto.; (ver documento)

Dec. 47.137/2006 - Exclui logradouro dos efeitos
Dec. 47.215/2006 - Exclui logradouro dos efeitos
Dec. 48.296/2007 - Exclui logradouro dos efeitos
documento)
Dec. 48.329/2007 - Exclui logradouro dos efeitos
Dec. 48.681/2007 - Exclui logradouro dos efeitos
Dec. 50.663/2009 - Retifica a grafia de nome de
Decreto.; (ver documento)
Dec. 50.973/2009 - Retifica a grafia de nome de
Decreto. (ver documento)

[ Back

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/ 12/4/2010
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..areotoio. ...An 15.635 - oh 1.7 ofe. -, janeiro : __.4 I;JO. 79I	 .	 .

• Inetitut-a- lista das denominações

oficiais dos logradouros oficiais .

	

-do Nuniolpio, e dâ outras próvidía •	 •

Folha tf	 do
'amo MIMO skruan , . ,grtzg'4,	 01'7104

-. •	 " • PrO asso na	 .

....4emmo64 1.24 .1;£- 9L.e. aa,....4. ,4' ,,,,À;.402; a ráã . Ferreira

	

LR eq. 1 CSO ...T.I6 . 	 5  
,e4 ......, poi4i.44",.. 4 e nos termos do que .dispõe o item XIX

do artigo 39 do Decreto-lei Complementar estadual ea! 9, de 3i de de - •
,,

zumbi° de 1 969,

• CONSIDERANDO que o Cadastro de Logradou

ros - cApLoG, instituído pelo Decreto n9 14 479, de 28 de março 	 de

1 977, objetiva reunir, em um . 8nico'cadastro e com utilização de çompu'

taça° eletr8nicai diversas informações sobre os logradouros do Nunicí

pio de São Paulo, devendo constituir-se em instrumento imprescindivel'

para os &Mos do Governo, para empresas públicas e privadas e paia o

público em . geral;

CONSIDERANDO que os . principaie elementos

de referência para o acesso aos dados do CADLOG 'serão ao denominações

• OS cadigos numíricos atribuídos-soe logradouros, que, por isso ince-

mo, deverão estar grafadoe de forma padronizada e uniforme nó cadastro

em computador, 'no Mapa Oficial da Cidade de São Paulo . e nas placas de-..	 •
nominativas,

DECRETA e

• Art. 19 - Pica institiadaa lista dai.	 .

denominações oficiais dos logradouros oficiais do Município.

t 19 - Não integram a lista • oi logradOuros ,ofi-
• ,	 .	 ,	 •	 .	 .	 -
ciais homOnimos.	 •	 • 	 '	 ..

•

•.§ 29 -'A primeira edição:da lista é publiCada a-

'.,	 •
nexa ao presente decreto.' .	 •

-
• Art. 29 .-'As denoMinações dos Icgradow..

ros oficiais.gue não tenham ato especifico denominativo, pas-
• •

a ser oficiais pela inclusão na lista ' editada nos termos.

do artigo anterior,

Art., 39 - A partir' de 19'de janeiro de'
.	 - . .

1 980, serã obrigatOria, em documentação oficial da Prefeitura,

a grafia das denominações de logradouros na forma estabelecida'

-na lista oficial, incluindo o numero do CADLOG.

- A partir da data deste decreto, todos os

õrgãos da Prefeitura-deVerãó tornar -as proidinciad.necessãrlas

para iniciar, imediatamenter.Antilização das denominações, dos
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,14

logradouros com a grafia e o. número do CADLOG ora fixados, es-
pecialmentes •	 * •

*I . - Nas placas de . danominações de logradouros
a que . se refere o Decreto n9 14 932, de 14 de fevereiro ng-c1C 

n
o .	 .

15C
1 - 9781 •	 .	 .	 1	 '	 I

II - No Mapa' Oficial sia Cidade de São Paulo Processo n kpq
.1Sonia Maria S. Ferreira• - • Art•4---49 ?N.:A denominação de um loctu 100.n96•

ro não poder& conter Tania de 30 AtrAnta) letras, tinais'grAfi-

cos.e espaços entre palavras,'squadOS,-excluindo,se„ para esse

efeito, a designação do respectivo tipo. 	 .

• ParAgrafo único - O tipo não poderã exceder 15
(quinze) letras, sinais grãficos e espaços entre palavran, Elo

• medos.	 * • *	 *	 •

Art. 59 - As disposições deste decreto•• •
não se aplicam as denominações. de -logradouros . que, na lista re'
ferida no artigo 19, figuram apenas a titulo de referência

como pontos iniciais dos logradouros constantes da lista.

•• • • Art. 69 -. As despesas com a execução
do *presente decreto correrão por conta das dotações Orçamen-

tArlas . próprias.	 . •

. Art. 79 - Este decreto entrara rem

vigor na data de sua .publicação, revogadas as disposições::em

*Oon-tritrio..;	 .•

• 'ALEXANDRE EULALIWPIMENTA DA 'CUNHA, SecretArioSunic Pal. de'
Cultura respondendo pelo expediente
CELSO HAHNE, Secretario das Administrações Regionaia.
ERNEST ROBERT_DE.CARVALHO MANCE, SecretArie da ' Habitã9ão e
Desenvolyiinento Urbano 	 , •'	 -

• LUIS FILIPE . SOARES BAPTISTA, SecretArio dos NegócloW:Extra-
'	 ordinAtios • - ..	 . 

Publicado na Chefia do Gabinete do Prefeito,.em17 de Janei
ro dei 979.

,	 *ERNIN FRIEDRICH FUHRMANN, SecretArio-Chefe do Gabinete-,
. •	 •

' 	 LISTA ANEXA AODECRETO 	 is 

DE 17 DE JANEIRO D5_1_212.

LISTA N9 1 DAS- DENOMINAÇ6ES OFICIAIS DOS LOGRADOUROS OFICIAIS 

DATA BASE; 24.07.78 

Esta lista foi elaborada com base nos:..

. dados constantes, na data base, no Cadastro de. Logradouros -

CADLOG, instituído pelo Decreto n9 14 479, de 28 de março de

1 977, e relaciona; em ordem alfabêtica, os• logradourbs públi-.
'coo que tiveram seus leitos oficializados por legislação espe-

cifica e ' sUas denominaçOes oficializadas pelo presente: decreto

ou por legislação anterior, excetuando-se aqueles cujas denomi

nações ai,resentem . homonimia. *

:...	 *-
PREFEITURA DO MUNiCIPIO DE SA0 PAULO, aos 17 de janeiro de.

1 979; 4259 da-fundação de São Paulo.	 *	 .• • ..OLAVO EGYDIO.SETUBAL, PREFEITO 	 •	 • 9masiA RADUNC, Secretário dos Negócios Jurídicos 	 e
ORGIO slum bE FREITAS, Secretario das Finanças'
OCTAVIO CAMILLO PEREIRA DE ALMEIDA. Secretfirio de Vias
Pgblicas•	 4 •.	 .	 .	 .	 .	 .Pgblicas•	 4 •
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Cesar Ume 
Téenko Ackninhetrativo 

Segue(m) Juntado(s), nesta data, 
dofymenjole) rubricado(s) sob n•(s) 
el  a  -e5  e folha de Informa0o 

sob n• 	22_,./j2L 

• 
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SESSAO: 308-SE 
DATA: 0210512012 

34 DE 77 

CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP 
NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM REVISA0 FINAL 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 97/2004, do Vereador ARSELINO TATTO (PT). Denomina Rua Who Ferreira, 

a Rua inominada, conhecida por Travessa Santa Bárbara - Jardim Minam - Subprefeitura da 

Cidade Ademar. FASE DA  DISCUSSÃO: APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL 

DA MAIORIA SIMPLES." 

0 SR. PRESIDENTE (José Police Neto - PSD) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 97/04. Os Srs. Vereadores favoráveis 

le 

	

	
permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa)  Está aprovado. 
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